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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E CONSERVAÇÃO DA NATUREZA EM
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: O CASO DA FLORESTA NACIONAL DE
IPANEMA (IPERÓ/SP)
Sustainable Development and Conservation of the Nature in Protected Areas:




O desenvolvimento sustentável não tem sido ainda bem enten-
dido porque a sustentabilidade, como definida pela Comissão
Brundtland, constitui uma composição de muitas partes e, como
resultado, apresenta ambiciosos objetivos políticos. Este artigo
revisa e discute o desenvolvimento sustentável, os impactos
socioeconômicos sobre a biodiversidade e as políticas e práti-
cas ambientais no Brasil, com o propósito de promover a con-
servação da natureza em unidades de conservação. No estudo
de caso da Floresta Nacional de Ipanema (Iperó/SP), os resul-
tados mostram que a perda de hábitat e a fragmentação provo-
cam um complexo de mudanças na biodiversidade. Essas mu-
danças mostram que é uma ilusão infeliz e perigosa imaginar
que uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável pode
promover a conservação dos recursos naturais, da
biodiversidade e da integridade do ecossistema.
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ABSTRACT
The sustainable development has not yet been understood
because the sustainability, as defined by the Brundtland
Commission, is a composite and thus has ambitious political
aims. This article provides a review and discussion of the
sustainable development, social and economic impacts on
biodiversity and the environmental policies and practices in
Brazil to promote conservation in Protected Areas. By using
the case of Ipanema National Forest (Iperó/SP), the results
show that habitat loss and fragmentation impose a complex
set of changes in the biodiversity. These changes can also
show that it is a sad and dangerous illusion to imagine that
those areas where heavier sustained use is permissible can
promote conservation of natural resources, biodiversity and
ecosystem integrity.
Key words:
Sustainable development, protected area, Ipanema National
Forest.
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INTRODUÇÃO
O crescimento constante da população huma-
na, associado aos seus modos de vida e de explora-
ção da natureza, gerou ao longo do tempo escassez e
destruição, culminando em uma crise sistemática, da
qual podemos destacar situações paradoxais, tais
como: crescimento demográfico intenso e
desordenado, implicando em redução da qualidade de
vida da população, sobretudo nas áreas urbanas,
acompanhado da industrialização e mecanização da
agricultura em sistemas monocultores, implantação
crescente de pastagens e alta exploração dos recur-
sos energéticos e minerais, gerando um processo de
agressão/poluição e desperdício dos recursos naturais
e, ainda, uma injusta repartição de benefícios sociais
e ambientais.
Esta pressão avassaladora sobre a base material
de recursos naturais (que é esgotável), sobretudo dos
padrões de consumo das camadas de renda média-alta
e alta, vem gerando inúmeros problemas ambientais,
dentre eles a extinção de espécies de seres vivos e a
ameaça de manutenção da biodiversidade
(DOUROJEANNI; PÁDUA, 2001; RIBEIRO, 2001; LEFF,
2000; MARTÍNEZ-ALIER, 1998).
Conservar a natureza por meio do limite ao aces-
so e estabelecimento de regras para a exploração
antrópica são os objetivos gerais das Unidades de Con-
servação (UCs), uma das estratégias que vêm sendo
adotadas para tentativa de mudança do panorama aci-
ma.
Todavia, atualmente existe a crença generaliza-
da, sem nenhuma ingenuidade, baseada no conceito
de desenvolvimento sustentável e no socioambien-
talismo, de que as Unidades de Conservação de Uso
Sustentável seriam capazes de proteger os mecanis-
mos ecológicos de manutenção da biodiversidade e das
funções exercidas pela natureza. O “desenvolvimento
sustentável”, segundo DOUROJEANNI e PÁDUA (2001),
significa uma nova volta, agora no século XXI, ao mito
da inesgotabilidade da natureza do final do século XIX.
Com o intuito de estimular reflexões sobre estas
questões, discutir-se-ão, sem qualquer pretensão de es-
gotar o assunto, aspectos relacionados aos seguintes
temas:
• conceitos e estratégias de desenvolvimen-
to sustentável, como proposta para a solu-
ção dos problemas relacionados com a con-
servação da natureza;
• a conservação ambiental em áreas prote-
gidas e breve histórico das Unidades de
Conservação, no Brasil;
• os objetivos gerais de uma Unidade de Con-
servação de Uso Sustentável - Floresta
Nacional (FLONA), no conjunto das cate-
gorias de Unidades de Conservação brasi-
leiras, e o papel que deveriam desempe-
nhar para a conservação ambiental e
• a conservação da natureza e da
biodiversidade na Floresta Nacional de
Ipanema – um estudo de caso.
DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE: DE-
SAFIOS PARA A CONSERVAÇÃO DA NATUREZA
Cada povo apresenta sua história de consolida-
ção e desenvolvimento tendo como base o meio (ambi-
ente) em que se estabeleceu, a construção de seus
valores culturais e as relações com outros povos, fato-
res que influenciam na construção de seus conhecimen-
tos e suas técnicas (a racionalidade) e, portanto, medi-
am suas relações de produção, as quais estabelecem
as relações de exploração e de conservação da nature-
za (LEFF, 2000; SÁNCHEZ, 1992; MORAES, 1990).
Grandes alterações na relação homem-natureza
surgiram no Neolítico, há 10 mil anos, quando o ser
humano, ao descobrir sua capacidade de cultivar plan-
tas e domesticar animais, iniciou um conjunto de deri-
vações ambientais, mudando, aos poucos, a paisagem,
antes apenas originada e modelada pelas forças da
natureza, para as paisagens elaboradas pelo homem.
Com o industrialização do século XIX, conseguiu-
se atingir um grau bem superior de derivação das pai-
sagens. Graças à mudança dos trabalhos manuais para
a produção fabril, em larga escala, o ser humano pro-
duziu o mais degradado ambiente (urbano) que o mun-
do jamais vira; com uma espantosa ascensão no índice
de crescimento demográfico, a destruição de florestas,
contaminação dos solos, extinção de espécies, trans-
formação dos rios em esgotos abertos, envenenamen-
to da vida aquática, etc. “(...) montes de cinzas, borra
de ferro, escória, (...)” (MUMFORD, 1998).
No século XX, sobretudo após a segunda guerra
mundial, o desenvolvimento dos povos acontece forte-
mente correlacionado com o avanço do modo de pro-
dução capitalista e com a hegemonia das concepções
preconizadas para sua reprodução. É a perspectiva do
desenvolvimento baseado no crescimento econômico,
ou linear, apoiada em padrões evolucionistas de atraso
e progresso que funcionaram como determinantes de
um “bom” ou “maldesenvolvimento”. A ética intrínseca
nesta determinação é basicamente econômica, sendo
o atraso, portanto, sinônimo de fome, pobreza, renda
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per capita baixa, etc.; por conseguinte, a solução estra-
tégica para as mazelas do mundo seria a promoção do
crescimento econômico via industrialização, levando à
acumulação de bens e a uma melhoria das condições
sociais (SACHS, 1986).
Essa visão do crescimento econômico via indus-
trialização, associada à crença generalizada de que a
natureza e os recursos naturais não tinham limites, cul-
minou em problemas ambientais de proporções globais
(desertificação, desmatamento, uso inadequado do solo,
chuva ácida, aumento do uso de agrotóxicos e fertili-
zantes, aumento do efeito estufa, etc.) que, além de re-
presentarem perigo para o homem biológico, restringem
o avanço do modelo de incremento de capital por es-
cassez das bases materiais de sustentação do consu-
mo.
Na busca de um outro modo de desenvolvimen-
to, SACHS (1986) propõe um desenvolvimento alterna-
tivo ou “ecodesenvolvimento” que se baseia na possibi-
lidade de redução da dependência dos países “periféri-
cos” em relação aos “centrais”, ou ainda, na busca da
auto-sustentação.
Em 1987 o relatório ‘Brundtland/Nosso Futuro
Comum’3 lança a idéia básica de promoção de um cres-
cimento econômico que seja compatível com a preser-
vação da natureza e de suprimento das “neces-sidades
básicas dos mais pobres” (países periféricos, subde-
senvolvidos e, particularmente, os povos autóctones).
Este desenvolvimento denominado de “sustentado” ou
“sustentável” objetivaria promover o “bem-estar” hoje e
para as gerações futuras.
Inúmeras críticas são tecidas acerca do relatório
Brundtland, destacando-se as de MARTINÉZ-ALIER
(1998):
• pressuposto de que as “necessidades bá-
sicas atuais” dos povos são as mesmas
para todos;
• ponto de vista dos seres humanos e da
natureza como produtos;
• as referências que são feitas à “pobreza” e
à maneira como esta é relacionada com a
deterioração ambiental não consideram a
hipótese de que ambas sejam efeitos de
um modelo de crescimento buscando incre-
mento de capital (um intercâmbio ecologi-
camente desigual) e
• a solução proposta, com base no cres-ci-
mento econômico, desconsidera padrões
de consumo que se mostraram historica-
mente incompatíveis com conservação
ambiental e “bem-estar” geral.
Para DOUROJEANNI e PÁDUA (2001) o desen-
volvimento sustentável surge como um “filho putativo
da economia de mercado, do economicismo e do
neoliberalismo e, querendo ou não, coloca a economia
e o utilitarismo como carro-chefe do desenvolvimento e
do novo ambientalismo (...) o desenvolvimento susten-
tável apregoa que tudo pode e deve dar lucro, porque o
homem é o único que importa no planeta”.
Ainda dentro da concepção socioambiental do
desenvolvimento sustentável, STAHEL (1995) afirma
que “quando falamos de desenvolvimento sustentável
temos que considerar não só os aspectos materiais e
econômicos, mas o conjunto multidimensional e
multifacetado que compõe o fenômeno do desenvolvi-
mento: os seus aspectos políticos, sociais, culturais e
físicos” e MAGALHÃES (1995) coloca que o desenvol-
vimento sustentável é o que tem capacidade de perma-
necer ao longo do tempo, ou em outras palavras, é o
desenvolvimento durável, em todas as suas dimensões
(econômica, sociocultural, ambiental e política).
Para DIEGUES (1992), nas ‘sociedades susten-
táveis’ os padrões de produção e consumo, bem como
os de bem-estar, são construídos com base na cultura,
no desenvolvimento histórico e no ambiente natural,
deixando de lado o padrão das sociedades industriali-
zadas; e afirma, ainda, que seus habitantes dependem
da preservação dos ambientes em que vivem e desen-
volveram sistemas engenhosos de manejo dos recur-
sos naturais.
O cuidado com o bom funcionamento da nature-
za também aparece na proposição de SACHS (1986):
“(...) projetos deverão ser específicos, adequando solu-
ções locais aos problemas gerais, a partir de uma aná-
lise cuidadosa das potencialidades de cada ecossistema,
encarado como um potencial de recursos por serem
aproveitados para fins socialmente úteis em bases eco-
logicamente sustentáveis e economicamente viáveis, ou
3 A CMMAD - Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento foi criada em outubro de 1983 na 38ª Sessão das Nações
Unidas (Resolução nº 38/161), sendo uma das providências pós-Conferência de Estocolmo (1972). Presidida pela então Primeira-Ministra da
Noruega Sra. GRO HARLEN BRUNDTLAND e Vice-Presidida pelo ex-Ministro das Relações Exteriores do Sudão Dr MANSOUR KHALID, que nomearam
os demais membros da comissão (total de 21 países, inclusive o Brasil – Dr. Paulo Nogueira Neto) pesquisaram a situação de degradação
ambiental do planeta e propuseram medidas para desaceleração e até reversão dessas situações em um relatório que ficou conhecido como
Relatório Brundtland, o Nosso Futuro Comum.
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seja a partir de uma abordagem de ecodesen-
volvimento”.
 Em LEFF (2001) entretanto, a problemática
ambiental, como um dos reflexos de uma “crise de civi-
lização”, surgiu questionando a racionalidade econômica
e tecnológica dominantes: “(...) colocar em prática prin-
cípios e estratégias do ecodesenvolvimento provou ser
mais complexo e difícil que a simples internalização de
uma “dimensão” ambiental dentro dos paradigmas
econômicos, os instrumentos do planejamento e das
estruturas institucionais que sustentam a racionalidade
produtiva prevalecente”.
A proposta de sustentabilidade de LEFF (2001)
aponta, portanto, para a necessidade de constituir um
método e um pensamento que dê conta das complexida-
des do ambiental e que incorpore as inter-relações entre
os processos naturais e sociais responsáveis pelas mu-
danças ambientais globais, de tal forma que haja uma
mudança nos paradigmas científicos, “(...) sobretudo no
terreno das ciências sociais, que são as formações teóri-
cas e ideológicas que legitimam uma racionalidade so-
cial determinada (por exemplo, o direito privado e a
racionalidade econômica que legitimaram e
institucionalizaram as formas de acesso, propriedade e
exploração dos recursos naturais e que surgem como
causa da degradação socioambiental)”.
Em outras palavras, para a sustentabilidade é ne-
cessária a adoção de novas práticas sociais que esta-
beleçam relações de produção e exploração dos recur-
sos, garantindo sua manutenção (o equilíbrio dinâmico
da natureza), o que depende de uma reelaboração ci-
entífica dos conhecimentos (ecotecnologia) observan-
do a natureza (e/ou o ambiente) de outra perspectiva, a
de otimização das funções ecológicas, respeitando os
limites e tirando partido das potencialidades da nature-
za. Isto implica em adotar uma economia política do
ambiente, na qual todos os atores envolvidos (Poderes
Públicos, movimentos sociais, populações, cientistas e
outros) mobilizam-se por uma gestão ambiental integra-
da na qual a conservação é prioritária e fundamental.
Preocupando-se com a manutenção do funcio-
namento da natureza, TERBORGH e SCHAIK (2002)
colocam que “(...) o desenvolvimento sustentável impli-
ca, sem escapatória, a intervenção antrópica sobre a
paisagem e a exploração de recursos naturais e que
não passa de uma ilusão pensar que a promoção do
desenvolvimento sustentável irá resultar, coinciden-te-
mente, com a preservação da natureza”.
Para KURZ (2002), “Todo debate sobre o cha-
mado ‘desenvolvimento sustentável’ ignora o caráter do
princípio abstrato da valorização e do crescimento, que
não possui nenhum senso para as qualidades materiais,
ecológicas e sociais e, por isso, é também completa-
mente incapaz de tomá-las em consideração”.
Entretanto, para SÁNCHEZ (2001), por exemplo,
a utilização prática do conceito de “passivo ambiental”,
definido como: “o acúmulo de danos ambientais que
devem ser reparados a fim de que seja mantida a qua-
lidade ambiental de um determinado local (representa,
em um primeiro momento, o valor monetário necessá-
rio para reparar os danos ambientais), poderia ser con-
siderada uma das possibilidades para uma possível
compatibilidade entre o sistema econômico atual, a vi-
são do desenvolvimento sustentável e a conservação
da natureza”.
Mas para KURZ (2002) seria “absurdo querer que
a economia industrial contabilize em seus balanços os
custos da destruição da natureza que ela tem acumula-
do. A essência da economia industrial consiste, é claro,
justamente no fato de externalizar sistematicamente os
custos, que por fim já não podem mais ser pagos por
nenhuma instância. Se ela devesse parar com isso, já
não seria mais nenhuma economia industrial, e os re-
cursos sociais para o ‘processo de metabolismo com a
natureza’ teriam de ser organizados em uma forma qua-
litativamente diferente. É uma ilusão que a economia
industrial deva renegar seu próprio princípio. O lobo não
vira vegetariano, e o capitalismo não vira uma associa-
ção para a proteção da natureza e para a filantropia”.
E ainda, em contraponto, SÁNCHEZ (2001) afir-
ma que “o conceito (de passivo ambiental) ganhou no-
toriedade recentemente, a partir do momento em que o
custo de reparação dos danos ambientais passou a ser
levado em conta no cálculo do valor de uma empresa
para efeitos de sua venda, privatização ou fusão com
outra companhia (...) a contabilização ambiental tem-se
tornado, assim, uma exigência do próprio mercado”.
Mesmo assim, poderíamos dizer que KURZ
(2002) ainda teria razão, pois o mercado, realmente, não
pode apresentar uma filantropia gratuita. O que aconte-
ce, nesses casos, é que a pressão exercida pela socie-
dade sobre os governos faz com que a legislação
ambiental4  seja, de fato, aplicada.
A CONSERVAÇÃO DA NATUREZA EM ÁREAS PRO-
TEGIDAS
A natureza, muito mais do que o simples conjun-
to de fatores físicos, químicos e biológicos que a com-
põem, apresenta um equilíbrio dinâmico, resultado das
4 Como exemplo citamos BRASIL (2002): “(...) o poluidor deverá, em princípio, suportar o custo da poluição (...)”.
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relações interfuncionais que se estabelecem entre os
seres vivos e suas conexões com os elementos do meio
físico (solo, clima, relevo, etc.).
Segundo DE GROOT (1992), a natureza é capaz
de executar funções definidas como a capacidade dos
processos e componentes naturais de fornecerem be-
nefícios e serviços que satisfaçam às necessidades
humanas fisiológicas (oxigênio, água, alimento, etc.) e
psicológicas (bem-estar mental) que dependem das
oportunidades de desenvolvimento cognitivo e recrea-
ção, por exemplo.
Essas funções da natureza, após a década de
60, com o surgimento do conceito de “uso múltiplo” para
as áreas florestadas,5 passam, definitivamente, por aná-
lises e avaliações dos benefícios até então conhecidos
como indiretos ou intangíveis. Por exemplo, a floresta
do Estado de Baden-Wurtemberg, na Alemanha, dá um
valor de US$659/ha.ano para serviços ambientais e de
US$421/ha.ano para madeira e outros bens
(DOUROJEANNI; PÁDUA, 2001). Para a Estação Eco-
lógica de Jataí, em Luiz Antônio (SP), SANTOS et al.
(1998) estimaram o valor de US$731/ha.ano, como ser-
viços ambientais.6
Sabendo da grande dificuldade para se quan-
tificar, por meio de uma contabilidade tradicional, os
benefícios da natureza, seria interessante pensar em
uma mudança na forma de avaliar os benefícios, já que
seus efeitos podem ser facilmente percebidos: “A diver-
sidade biológica tem valor intrínseco, merecendo res-
peito independentemente de seu valor para o homem
ou potencial para uso humano” (BRASIL, 2002).
Mas não parece ser essa a posição atual,7  pois
“Todos querem agora que a natureza pague, que a na-
tureza dê lucro e traga benefícios tangíveis e rápidos.
Em lugar de ver a beleza de uma paisagem, a maioria
só vê toneladas de peixes, metros cúbicos de madeira,
hectares de terra para assentar colonos ou criar vacas,
toneladas de minérios (...) Existem muitos milhões de
pessoas neste mundo que simplesmente querem ver e
desfrutar das paisagens naturais, dos animais, das plan-
tas e de suas flores” (DOUROJEANNI; PÁDUA, 2001).
Para que a natureza possa continuar a satisfazer
às necessidades humanas por meio de suas funções,
admite-se, portanto, que sua conservação seja de fun-
damental importância.
Questões relativas à conservação da natureza
tomaram força após a Conferência sobre Meio Ambien-
te Humano,8 que se realizou em Estocolmo em 1972.
Nesta ocasião, a Organização das Nações Unidas
(ONU) criou o Programa das Nações Unidas para o Meio
Ambiente (PNUMA) para viabilizar o Plano de Ação que
iria operacionalizar os princípios estabelecidos na Con-
ferência (RIBEIRO, 2001). Dentre os resultados das
atividades do PNUMA em parceria com a UICN (União
Internacional para a Conservação da Natureza e dos
Recursos Naturais) e a WWF (World Wildlife Foundation)
destaca-se a elaboração da Estratégia Mundial para a
Conservação.
Tal estratégia teve por meta oferecer subsídios
aos países para a elaboração de planos de ação para a
conservação ambiental. Seus objetivos fundamentais
são:
• manter os processos ecológicos e os siste-
mas vitais essenciais (como a regeneração
e proteção dos solos, a reciclagem de nu-
trientes e a purificação das águas) dos quais
depende a sobrevivência e o desenvolvi-
mento humano;
• preservar a diversidade genética (toda a
gama de material genético dos seres vivos),
da qual dependem os programas de cultivo
e de cruzamento que requerem a proteção
e a melhoria das plantas cultivadas e dos
animais domésticos, respectivamente, as-
sim como boa parte do progresso científi-
co, da inovação técnica, e da segurança das
numerosas indústrias que empregam os
recursos vivos; e
• permitir o aproveitamento perene das espé-
cies e dos ecossistemas (em particular, da
fauna silvestre, inclusive aquática, das matas
e das terras para pastagem) que constituem
a base de sustento de milhões de comunida-
des rurais e de importantes indústrias.
Pode-se verificar que tanto as prioridades elen-
cadas quanto as atividades decorrentes previstas no
documento elaborado pela UICN prevêem medidas que
5 Uso múltiplo: utilização simultânea das florestas para a produção de madeira, água, fauna, recreio, etc.
6 A mesma intenção foi encontrada em BRASIL (2002): “Desenvolver mecanismos adicionais de apoio às Unidades de Conservação
(...) inclusive pela remuneração dos serviços ambientais prestados.”
7 Encontra-se em uma das diretrizes do BRASIL (2002): “apoiar estudos sobre o valor dos componentes da biodiversidade e dos
serviços ambientais associados”.
8 Nesta Conferência rediscutiu-se a teoria de Malthus e a realidade dos recursos limitados, surgindo propostas recomendando a
estabilidade econômica e ecológica partindo do congelamento do crescimento da população global e da capacidade industrial (crescimento
“zero”).
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envolvem ações de planejamento e gestão, respalda-
das pela ciência e tecnologia (UICN, 1984).
Dentre as recomendações da UICN (1984) des-
tacam-se:
• os ecossistemas únicos devem ser objeto
de proteção prioritária; cada país deveria
criar ou revisar o seu Sistema de Áreas Pro-
tegidas e determinar o grau de proteção dos
diversos ecossistemas em cada província
biogeográfica;
• cada país deveria determinar o tamanho, a
distribuição e o tipo de manejo das áreas pro-
tegidas, em função das necessidades de
proteção dos ecossistemas e das comuni-
dades vegetais e animais (a estimativa da
UICN foi de um mínimo de 10% da extensão
territorial das nações em áreas protegidas); e
• as áreas escolhidas para serem protegidas
deverão apresentar uma variação interna
máxima e ao redor delas deverão ser to-
madas medidas restritivas de ocupação e
utilização para resguardá-las contra impac-
tos adversos.
Para o estabelecimento de áreas protegidas, con-
forme MOORE e ORMAZÁBAL (1988), cada país deve
elaborar diretrizes que permitam a organização e apli-
cação de seu SNASP - Sistema Nacional de Áreas Sil-
vestres Protegidas como “(...) un conjunto de espacios
naturales protegidos, de relevante importancia ecológi-
ca y social, pertenecientes a la nación, que ordenada-
mente relacionados entre sí y a través de su protección
y manejo, contribuen al logro de determinados objetivos
de conservación y, a su vez, al desarrollo sustenido de la
nación. (...) El estabelecimiento de un Sistema semejante
requiere que se emprenda un estudio global y completo
de los recursos naturales en el país, a fin de identificar
com precisión las zonas que deben considerarse
prioritariamente para su inclusión en el sistema”.
Cada país, portanto, deveria equacionar, confor-
me suas particularidades naturais, culturais, políticas e
socioeconômicas, a criação de áreas protegidas e Uni-
dades de Conservação.
Ao analisar-se brevemente o histórico da evolu-
ção das Unidades de Conservação no Brasil, observa-
se que foi adotado, durante todo o seu curso, o conceito
de áreas naturais protegidas criado pelos norte-ameri-
canos no final do século passado,9 com uma visão
preservacionista baseada na idéia de que o homem é,
necessariamente, um destruidor da natureza. Portanto,
impedindo e desconsiderando a existência de qualquer
relação natural entre homem e recursos naturais, res-
salvadas as de finalidades científica e de turismo ecoló-
gico (ANGELO-FURLAN; NUCCI, 1999; DIEGUES,
1996).
A primeira Unidade de Conservação brasileira foi
criada em 1937, o Parque Nacional de Itatiaia,10 no Es-
tado do Rio de Janeiro, seguido pelos parques nacio-
nais do Iguaçu (PR) e da Serra dos Órgãos (RJ), em
1939, objetivando: proteção e domínio público sobre
paisagens excepcionais voltadas para pesquisa cientí-
fica e visitação (DOUROJEANNI; PÁDUA, 2001; AN-
GELO-FURLAN; NUCCI, 1999).
Mais recentemente, a partir da década de 70,
entretanto, a perspectiva do desenvolvimento sustentá-
vel influencia as ações de implementação das UCs bra-
sileiras. É elaborada, em 1979, uma proposta de Siste-
ma Nacional de Unidades de Conservação para o Bra-
sil (SNUC) promovida pelo IBDF11 (Instituto Brasileiro de
Desenvolvimento Florestal), como um primeiro reconhe-
cimento da importância da utilização de métodos técni-
co-científicos na criação e implementação de UCs
(DIEGUES, 1996).
Com o intuito de assegurar a efetividade do direi-
to que o cidadão tem ao meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado, a Constituição Federal do Brasil de 1988,
em seu Artigo nº 225, § 1º, inciso III, incumbiu ao Poder
Público, dentre outros, o dever de “definir, em todas as
unidades da Federação, espaços territoriais e seus com-
ponentes a serem especialmente protegidos, sendo sua
alteração e supressão permitidas somente se através
de lei.”
9 Segundo ainda Diegues (1996), os preservacionistas americanos, partindo de um contexto de rápida industrialização, crescimento
populacional e urbanização, em meados do século XIX nos EUA, como reação, propuseram “ilhas” de preservação ambiental, em áreas de
grande beleza cênica, onde o homem da cidade pudesse apreciar e reverenciar a natureza selvagem, sem nela interferir. Neste país foi
criado o primeiro Parque Nacional do Mundo: o de “Yellowstone” em 1872.
10
 O parque Nacional de Itatiaia, apesar de criado em 1937, ainda não tem sua terra regularizada (DOUROJEANNI; PÁDUA, 2001).
11 Conforme DIEGUES (1996) o IBDF foi criado pelo Decreto nº 289 de 28/02/67, estando ligado ao Ministério da Agricultura, tendo,
entre outras atribuições, a de administrar as UCs. URBAN (1998) apresenta a história da criação do IBDF, por meio de entrevistas a
personalidades do “cenário” ambientalista brasileiro como Maria Tereza Jorge Pádua, Paulo Nogueira Neto, entre outros. Desta história vale
ressaltar que, na época de sua criação, o IBDF recebeu a maior parte de seu pessoal do Instituto Nacional do Pinho, que tinha mais interesse
no “desenvolvimento” do que na proteção da natureza ou a mentalidade de derrubar a mata e exportar a madeira, repondo-a com refloresta-
mentos de espécies aproveitáveis (eucaliptos e pinheiros – papel e celulose, etc.), portanto, pouca preocupação com medidas de conserva-
ção ambiental.
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Em 1989 é criado o IBAMA (Instituto Brasileiro de
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis),
que assume as funções do IBDF. Nova proposta de
SNUC é elaborada, da reavaliação da proposta de 1979,
e a inclusão de uma categoria de UC (a reserva
extrativista) prevendo a utilização de recursos naturais,
bem como a permanência de populações (sobretudo
as tradicionais) no território da UC, apresenta uma
exceção à tendência preservacionista das UCs brasilei-
ras, predominante até então (DIEGUES, 1996).
“As primeiras definições, tanto técnicas como le-
gais de Unidades de Conservação eram, simplesmen-
te, área dedicada a conservar a natureza. O objetivo
era claro: proteção da natureza. Mas, com o decorrer
do tempo, com a aparição dos conceitos de
ecodesenvolvimento e, sobretudo, de desenvolvimento
sustentável, as definições do termo mudaram muito e
foram ampliadas para incluir áreas nas quais a explora-
ção dos recursos naturais é cada vez mais intensa e a
presença humana é a razão da sua existência. A partir
dos anos 80, foram sendo incluídas áreas protegidas
cada vez menos protegidas, em que o uso direto dos
recursos é permitido e nas quais as populações podem
viver de modo permanente” (DOUROJEANNI; PÁDUA,
2001).
O projeto de Lei nº 2.892/92 do SNUC, enviado
para votação no senado, apresentou inúmeras possibi-
lidades de investimentos privados em parques nacio-
nais, entre outras categorias de UC, representados por
flexibilizações nas regras de utilização (venda de ingres-
sos, hotéis, restaurantes, campings, etc.) e clareza quan-
to às suas disposições (DOUROJEANNI; PÁDUA, 2001).
No Marco Conceitual das UCs Federais do Brasil
(IBAMA/GTZ, 1997), e segundo DOUROJEANNI e
PÁDUA (2001), temos UCs: mais rígidas e restritivas,
nas quais é permitido apenas o uso indireto12  dos re-
cursos naturais, sendo proibida qualquer outra forma
de exploração ou atividade em seu interior; são
identificadas como Unidades de Proteção Integral na
Lei nº 9.985/2000; e categorias mais flexíveis, as UCs
de uso direto,13 nas quais permite-se o manejo susten-
tado dos recursos naturais existentes associados a prá-
ticas de desenvolvimento da população local, desde que
não causem danos à natureza nem violem outras legis-
lações mais abrangentes de conservação como o Códi-
go Florestal14 (por exemplo); são identificadas como
Unidades de Uso Sustentável15  na mesma Lei.
A Lei nº 9.985 de 18/07/2000 levou cerca de 10
anos tramitando no Congresso Nacional para ser apro-
vada e, finalmente, instituir o nosso Sistema Nacional
de Unidades de Conservação (SNUC). Dela temos as
respectivas categorias de Unidades de Conservação:
Art. 8º - O grupo das Unidades de Proteção Inte-






• Refúgio de Vida Silvestre.
Art. 14º - Constituem o grupo das Unidades de
Uso Sustentável as seguintes categorias de unidades
de conservação:
• Área de Proteção Ambiental;
• Área de Relevante Interesse Ecológico;
• Floresta Nacional;
• Reserva Extrativista;
• Reserva de Fauna;
• Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e
• Reserva Particular de Patrimônio Natural.
As unidades da categoria Parque Nacional, quan-
do criadas pelo Estado ou Município, serão denomina-
das, respectivamente, Parque Estadual e Parque Natu-
ral Municipal (Art. 11, § 4º do SNUC, 2000).
Segundo DOUROJEANNI e PÁDUA (2001), ape-
nas três categorias de uso indireto do SNUC (Estação
Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Esta-
dual e Municipal) garantem a preservação integral de
amostras ecologicamente sustentáveis de ecossistemas
e da biodiversidade, pois nas UCs de uso sustentável
ou uso direto permite-se a presença permanente de
12
 Uso Indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais, (Lei nº 9.985 de 18/07/2000,
Cap.I, Art. 2º, inciso IX).
13
 Uso Direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais, (Lei nº 9.985 de 18/07/2000, Cap.I, Art. 2º,
inciso X).
14
 As normas do Código Florestal, Código de Fauna, Decreto da Mata Atlântica e Código de Pesca, naquilo que for mais restritivo,
aplicam-se dentro das unidades de conservação, sejam elas de que categoria forem.
15
 Uso Sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos naturais renováveis e dos processos
ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável, (Lei nº 9.985
de 18/07/2000, Cap.I, Art. 2º, inciso XI).
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seres humanos e, além de se permitir a exploração dos
recursos, essa atividade é incentivada.
A categoria de UC mais confusa é a Reserva de
Desenvolvimento Sustentável, pois a solução desenvol-
vimento sustentável não deveria se dar apenas em re-
servas mas em todos os tipos de ambientes: “Promo-
ção de ações de conservação in situ da biodiversidade
e dos ecossistemas em áreas não estabelecidas como
Unidades de Conservação, man-tendo os processos
ecológicos e evolutivos e a oferta sustentável dos servi-
ços ambientais” (BRASIL, 2002).
“Nas APAs a proteção da biodiversidade é limita-
da pelo fato de que seu objetivo básico é a produção de
bens (...) elas que deveriam ser um complemento das
UCs de proteção integral − zonas de amortecimento e
de corredores ecológicos −, estão sendo estabelecidas
como forma de proteger bacias para a captação de água,
como compensação ecológica por impactos ambientais
decorrentes de estradas ou outras obras ou, simples-
mente, por razões políticas, sem maior fundamento téc-
nico” (DOUROJEANNI; PÁDUA, 2001).
As Reservas Particulares do Patrimônio Natural
(RPPNs),16 segundo DOUROJEANNI e PÁDUA (2001),
poderiam ser consideradas de proteção integral. Toda-
via, para LANGHOLZ (2002) as RPPNs podem apre-
sentar algumas fraquezas que dificultariam a conserva-
ção da natureza, como: tamanho pequeno, status infor-
mal que poderia levar à proteção temporária ou tênue,
pouco ou nenhum monitoramento e avaliação pelas
autoridades, dependência com relação às rendas do
ecoturismo, a necessidade de auto-suficiência financei-
ra e privilégios para os resultados econômicos em vez
de ecológicos, podem causar desigualdade social e
apoiar a concentração da posse de terras pelos mais
ricos, etc.
A proporção de UCs de Uso Sustentável (uso
direto) tem aumentado muito graças ao estímulo dos
investimentos estrangeiros em idéias que promovam o
desenvolvimento sustentável como balizador do mane-
jo de UCs e de seu entorno. Além disso, politicamente é
muito mais fácil estabelecer áreas protegidas “brandas”,
onde é permitida a utilização de recursos naturais, do
que criar as “estritamente” protegidas: “Para os
elaboradores de políticas, áreas protegidas brandas são
ideais, porque não envolvem custos econômicos e polí-
ticos. Conseqüentemente, a proporção de parques es-
treitos nos países da América Latina e Caribe está de-
clinando a cada ano” (DOUROJEANNI, 2002). Em 1970
o Brasil contava com 80% de suas UCs como de uso
indireto, passando para 40% em 1998 (DOUROJEANNI;
PÁDUA, 2001).17
Com a intensa promoção do desenvolvimento
sustentável surgem, como resultados práticos, meca-
nismos de manutenção e de introdução de habitantes
em unidades de conservação de uso indireto.
Nas décadas de 1980 e 1990, o apoio internacio-
nal às Unidades de Conservação estava atrelado ao
ICDP (Projeto Integrado de Conservação e Desenvolvi-
mento), cujo raciocínio básico afirmava que o desen-
volvimento econômico poderia reduzir as demandas das
populações locais pelos recursos naturais primários e,
assim, aliviar a pressão sobre os parques. Entretanto,
SCHAIK et al. (2002) colocam que “Agora é aparente
que essa premissa é apenas parcialmente verdadeira,
e que freqüentemente o amplo espectro dos ICDPs tem
a conseqüência indesejada de atrair mais pessoas po-
bres para as vizinhanças dos parques ...”.
Além disso, segundo SCHAIK e RIJKEN (2002),
“os ICDPs têm falhado muito em fortalecer a conser-
vação da biodiversidade porque funcionam com base
em concepções equivocadas, como por exemplo, as que
afirmam que os recursos podem ser extraídos susten-
tavelmente e preservados por moradores locais (e con-
seqüentemente, nenhuma restrição legal é neces-sária)”.
Os autores também afirmam que não são utilizados cri-
térios18  de levantamento da biodiversidade para avaliar
o sucesso dos ICDPs e que a maioria das espécies da
floresta não responde bem à exploração.19
A concepção da “conservação baseada na co-
munidade” baseia-se no fato de não ser possível prote-
ger a natureza sem providenciar condições de vida e
oportunidades de crescimento econômico às socieda-
des do entorno. DOUROJEANNI e PÁDUA (2001) ates-
tam que essa teoria é aceitável mas, na prática, ainda
não funcionou, e citam várias pesquisas que apontam
problemas provenientes do programa de “conservação
baseada na comunidade”, entre eles: políticas de incen-
tivo ao ingresso familiar nas regiões rurais remotas pro-
piciam o aumento do desmatamento; a pressão da caça
aumenta em proporção ao crescimento da economia
16
 Segundo BRASIL (2002) objetiva-se “incentivar a participação do setor privativo na conservação in situ, com ênfase na criação de
Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPN, e no patrocínio de unidade de conservação pública”.
17
 Existe a intenção legal de amenizar essa situação: “apoiar e promover a consolidação e a expansão do Sistema Nacional de
Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, com atenção particular para as unidades de proteção integral” (BRASIL, 2002).
18
 Em BRASIL (2002) esse tema é lembrado: “apoiar o desenvolvimento de metodologias e de indicadores para o monitoramento dos
componentes da biodiversidade (...)”.
19
 SCHAIK et al. (2002) apresentam em uma tabela (p. 504) os aspectos contrastantes de um projeto integrado de conservação e
desenvolvimento (ICDP) típico e o que seria o “ideal” para um programa de apoio a um parque.
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local; diminuição da biodiversidade; índios caçam e pes-
cam para comer e para vender e capturam espécies em
extinção (pois elas valem mais no mercado), derrubam
árvores para vender madeira, realizam agricultura, cria-
ção de gado e acordos com garimpeiros; os ribeirinhos
amazônicos caçam e capturam animais para alimentar-
se e para comercializá-los, sem nenhuma contemplação,
e até provocar sua extinção local, fazem agricultura e
pecuária destrutivas e, quando podem, exploram a ma-
deira até esgotar o bosque (é fácil observar árvores de
seringa sangradas até a morte).
Um contra-argumento invariavelmente citado,
nesses casos, é o do fato das pessoas viverem por sé-
culos em uma área e não terem danificado severamen-
te o ambiente. Mas, como colocam SCHAIK et al. (2002),
“(...) essas afirmações estão olhando para trás e cegas
ao fato de que este impacto humano, seja ele alto ou
baixo no momento, irá crescer inevitavelmente ao lon-
go do tempo, através dos efeitos combinados da conti-
nuação do crescimento populacional e a aquisição da
moderna tecnologia”.
Apesar dos argumentos contrários, no Brasil,
atualmente, leis estimulam a promoção de “incentivos
econômicos para o desenvolvimento e a consolidação
de práticas e negócios realizados em unidades de con-
servação de proteção integral e de uso sustentável, em
territórios quilombolas, terras indígenas e demais espa-
ços territoriais sob proteção formal do Poder Público”
(BRASIL, 2002), a nosso ver uma contradição, princi-
palmente, em se tratando de UCs de proteção integral.
A seguir será apresentado um estudo de caso
sobre a conservação da natureza em uma unidade de
conservação de uso sustentável (a Floresta Nacional
de Ipanema) como exemplo dos diversos problemas
oriundos da mistura entre conservação da natureza e
“desenvolvimento sustentável”.
O CASO DA FLORESTA NACIONAL DE IPANEMA
As Florestas Nacionais (FLONAs) foram criadas
com o Código Florestal (Lei nº 4.771 de 15/09/65), e
foram regulamentadas pelo Decreto nº 1.298 de 27/
10/94; são áreas de domínio público, providas de co-
bertura vegetal nativa ou plantada, estabelecidas com
o objetivo de promover o manejo dos recursos natu-
rais, com ênfase na produção de madeira e outros pro-
dutos vegetais, garantir a proteção de recursos hídricos,
das belezas cênicas, e dos sítios históricos e arqueo-
lógicos, assim como fomentar o desenvolvimento da
pesquisa científica básica e aplicada, da educação
ambiental e das atividades de recreação, lazer e tu-
rismo (IBAMA/GTZ, 1997, p. 17); são administradas
pelo IBAMA sob a supervisão do Ministério do Meio
Ambiente.
Conforme o Decreto mencionado acima, em seu
Artigo 3º,o uso racional e sustentável das FLONAs far-
se-á de acordo com o respectivo plano de manejo, que
deverá conter programas de ação e de zoneamento
ecológico-econômico (ZEE), com diretrizes e metas
válidas por um período mínimo de cinco anos, passí-
veis de revisão a cada dois anos, pelo IBAMA.
Para a gestão das FLONAs, é recomendado, con-
forme a Lei nº 9.985 de 18/07/2000, Art. 27, um Plano de
Manejo/Gestão, elaborado no prazo de 5 anos da data
de sua criação, que deverá abranger a área da UC, sua
zona de amortecimento e os corredores ecológicos, in-
cluindo medidas para promoção de sua integração à
vida econômica e social das vizinhanças, e em cuja ela-
boração, atualização e implementação, será assegura-
da ampla participação da população residente.
Parte das atuais FLONAs brasileiras foram cria-
das, na década de 40, sob a categoria de Parques Flo-
restais (TOLEDO Fº et al., 1983), sendo a primeira
FLONA do Brasil criada em 1946, no município de Crato
(CE), a Floresta Nacional de Araripe, com 38.262ha
(SOUZA, 1994). Destinavam-se, sobretudo, a “estudar
e ensaiar métodos de plantio, espaçamentos, etc., com
o objetivo de determinar as normas que deveriam ser
observadas nas culturas de grande escala” (Anuário Bra-
sileiro de Economia Florestal, 1954 apud TOLEDO Fº
et al., 1983).
Até 1983 existiam 13 FLONAs no Brasil (TOLEDO
Fº et al., 1983), a maioria no Sul e Sudeste, porém, se
for considerada a área ocupada, verifica-se que estas
FLONAs correspondiam a 2,23% do total (em área) das
FLONAs do país (18.687,6ha). Com a aceleração da
ocupação Amazônica, a partir da década de 60, levan-
do ao crescimento do processo de desmatamento da
região, cresce ainda mais a criação de UCs nesta área,
de tal forma que em 1990 já havia 24 FLONAs na Ama-
zônia (CARVALHO, 1990).
Em 2000, segundo FÁVERO (2001), o Brasil con-
tava com 49 FLONAs: 31 na Região Norte, 2 na Região
Nordeste, 6 na Região Sudeste, 9 na Região Sul e 1 na
Região Centro-Oeste, predominando nas áreas de Flo-
resta Amazônica. Atualmente o Brasil conta com 60
FLONAs, abrangendo 16 milhões de hectares.20
A Floresta Nacional de Ipanema (FLONA de
Ipanema), instituída pelo Decreto nº 530 de 20/05/92,
localiza-se entre as latitudes 23°25’ e 23°28’ Sul e as
longitudes 47°33’ e 47°40’ Oeste, na região sudeste do
Estado de São Paulo, distando cerca de 125km da ca-
pital Paulista e cerca de 20km do centro de Sorocaba (o
maior centro urbano nas proximidades), tendo como vias
de acesso a saída 99-B da Rodovia Castelo Branco (SP-
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280) e o km 112,5 da Rodovia Raposo Tavares (SP-
270).
Possui 5.179,93 hectares, estando a maior parte
de seu território na porção sul do município de Iperó (na
Região Administrativa - RA de Sorocaba), ficando uma
pequena parte, a sudoeste, no município de Capela do
Alto e outra, ao sul, no município de Araçoiaba da Serra.
A FLONA de Ipanema apresenta vários fatores
que denotam sua importância regional:
• apresenta locais com grande importância
arqueológica e histórica (vestígios dos pri-
meiros fornos de beneficiamento de ferro
do Brasil – séc. XVI − e monumentos da
primeira siderúrgica brasileira – séc. XIX);
• contém a maior parte da Serra de
Araçoiaba, singular na paisagem da região
(Domo de Araçoiaba no compartimento
geomorfológico conhecido no Estado de
São Paulo como Depressão Periférica); esta
singularidade oferece desafios às ciências
para seu entendimento, tornando a área
uma espécie de “laboratório natural” para
os mais diversos estudos e a demonstra-
ção de conhecimentos existentes, pensan-
do em estudantes dos mais diversos níveis
e áreas;
• é recoberta por um dos principais rema-
nescentes contínuos de Mata Atlântica do
interior do Estado de São Paulo (cerca de
1.300ha); os demais fragmentos de mata
da RA de Sorocaba, possuem área inferior
a 50ha e encontram-se, principalmente,
acompanhando os cursos d’água; tal rema-
nescente pode favorecer a manutenção de
fauna típica e da qualidade da água dos rios
que atravessam a área e cujas nascentes
nela se encontram;
• está próxima aos centros urbanos mais
desenvolvidos do Estado de São Paulo, re-
presentando, portanto, um ponto de refú-
gio de fácil e rápido acesso a visitantes para
contato com a natureza, cultura (elemen-
tos históricos) e lazer (recreação e todos
os tipos de turismo).
Somente em 2001, quase nove anos após sua
criação, que medidas concretas vêm sendo tomadas
pelo IBAMA para realização de seu primeiro Plano de
Manejo/Gestão.
Entretanto, algumas de suas características ge-
rais, e usos que vem sendo desenvolvidos em sua área,
desmerecem seu papel para a conservação ambiental
e da biodiversidade.
FÁVERO (2001) verificou a presença de uma po-
pulação domiciliada na FLONA, de Ipanema de cerca
de 1.100 habitantes e uma população flutuante (visitan-
tes, em 1999) em torno de 30.000 pessoas. Dos mora-
dores da FLONA, cerca de 700 pessoas são integran-
tes do MST (Movimento dos Sem Terra) que desenvol-
vem atividades agrícolas e de criação de animais, além
de serviços (fora da FLONA), para obtenção de renda.
Estas pessoas não correspondem a moradores tradicio-
nais da região ou mesmo da própria FLONA e realizam
atividades degradadoras, como queimadas e
desmatamentos de cabeceiras.
A FLONA de Ipanema, por apresentar um perío-
do de estiagem freqüentemente bem demarcado, en-
contra-se dentro das áreas consideradas de (risco de)
ocorrência de incêndios/queimadas naturais com relati-
va freqüência e periodicidade. Além disto, todos os ti-
pos de solo da FLONA apresentam algum tipo de limita-
ção de uso para as práticas agrícolas. Desta forma, a
presença da população do MST, com as práticas que
realizam, em se tratando do objetivo conservação, vem
oferecendo limitações à FLONA de Ipanema.
O fato de a população do MST representar uma
das barreiras aos objetivos de conservação da FLONA,
em Ipanema, não significa que em todos os casos as
populações humanas, nas UCs ou em seu entorno, re-
presentem entraves e desafios a seus objetivos de con-
servação. “Os índios e as populações tradicionais têm
conhecimentos importantes e, sem dúvida, valiosos (...)”
(DOUROJEANNI; PÁDUA, 2001) que em parceria com
os conhecimentos científicos, por meio de seu resgate
em estudos etnocientíficos (LEFF, 2000), podem ofere-
cer avanços para a solução de questões da conserva-
ção ambiental.21
Todavia, DOUROJEANNI e PÁDUA (2001) tam-
bém afirmam que qualquer alternativa que seja adotada
para as unidades de conservação não pode ameaçar
ou reduzir a biodiversidade ali protegida ou afetar as
20
 O Programa Nacional de Florestas (PNF) do Ministério do Meio Ambiente, assinado pelo presidente Fernando Henrique Cardoso
em 2000, previa a criação de 500 mil km2 de FLONAs. Se todas as metas forem cumpridas, até 2003 já estariam garantidos 100 mil km2, com
a proteção de 48% da Amazônia (Informações obtidas no site do IBAMA <URL: http://www.ibama.org.br)> em 18/09/2002 e na Folha de São
Paulo de 30/08/02, p. A15).
21
 “A manutenção da diversidade cultural nacional é importante para pluralidade de valores na sociedade em relação à biodiversidade,
sendo que os povos indígenas, os quilombolas e as outras comunidades locais desempenham um papel importante na conservação e na
utilização sustentável da biodiversidade brasileira (BRASIL, 2002).
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paisagens naturais preservadas e também citam vários
trabalhos que demonstram que quanto menor a proteção
de uma área, ou maior a presença humana e a explora-
ção de seus recursos, menor é a biodiversidade.
Essas reflexões conduzem à conclusão de que
cada situação merece uma avaliação específica, ou seja,
cada caso é um caso, porém é importante ressaltar, de
DOUROJEANNI e PÁDUA (2001), que a presença le-
gal de populações humanas no interior das UCs incre-
menta as dificuldades de manejá-las e, portanto, de
controlar os usos sobre o meio físico e seus impactos,
sobretudo sobre a biodiversidade.
Estudos da fauna da FLONA de Ipanema, tam-
bém, mostram a ineficácia em seus objetivos de con-
servação:
• dos estudos de GOBBO22  (1998), que “(...)
a riqueza de espécies de morcegos na
FLONA de Ipanema é baixa apesar de ser
uma área de mata localizada nos ecótonos
de Mata Atlântica/Cerrado (...) em que se
poderia esperar riqueza de espécies e
biodiversidade mais elevadas. (...) Talvez a
explicação para este fato seja a atividade
humana que tem causado alterações im-
portantes e freqüentes na área, de tal modo
que apenas espécies generalistas (...) apre-
sentam maior adaptabilidade às novas si-
tuações ambientais”;
• já REGALADO (1999), no levantamento fei-
to em um trecho da mata do morro de
Araçoiaba, verificou a ocorrência de 77 es-
pécies de pássaros das 176 espécies  evi-
denciadas por Natterer, zoólogo austríaco
que visitou a área da FLONA de Ipanema
em 1822, portanto houve um empobrecimen-
to de 63% da comunidade de pássaros em
177 anos; considerando que “(...) a diversi-
dade de aves de um ambiente é freqüen-
temente relacionada à complexidade e
heterogeneidade da vegetação (...) e que as
constantes perturbações sofridas no ambiente
têm como resultado um processo de perdas,
substituições e acréscimos de espécies ani-
mais e vegetais, este autor apresentou (...)
a exploração mineral, o corte seletivo da
mata, incêndios e mudanças microclimáticas
(...) como as principais causas da redução
de espécies sofrida na localidade”;
• em seus estudos, MICHALSKI (2000) cons-
tatou uma grande relação dos 10 carnívo-
ros evidenciados na FLONA com os ambien-
tes de capoeira e campo sujo representan-
do de 50 a 100% das localizações obtidas,
e que “(...) As áreas de capoeira, principal-
mente as próximas a corpos d’água se
mostraram extremamente importantes para
o abrigo das espécies de carnívoros sendo
de primordial importância sua conservação”;
conforme conversa com o Dr. Peter
Crawshaw (em julho de 2000), coordena-
dor do CENAP (Centro Nacional de Pes-
quisas para Conservação de Predadores
Naturais) com sede no interior da FLONA
de Ipanema, houve mudanças do território
ocupado por um cachorro-do-mato por oca-
sião da abertura de corredor, na porção
sudeste da FLONA (área coberta pelas ve-
getações de capoeira, campo sujo e
eucaliptais), para as instalações do
gasoduto Bolívia-Brasil (entre 1999 e 2000).
Por um lado, pode-se discutir que a FLONA de
Ipanema ainda é muito jovem (tem somente uma déca-
da) e ainda não se observam os benefícios das medi-
das de conservação sobre a biodiversidade local. Por
outro lado, entretanto, considerando, por exemplo, o
caso do cachorro-do-mato (um carnívoro) relatado aci-
ma, temos um tipo de uso, adotado recentemente para
a área (gasoduto), que vem causando impactos sobre a
biodiversidade, o que corrobora para a ineficácia da
Unidade neste objetivo de conservação.
A FLONA de Ipanema apresenta ainda problemas
econômico-administrativos derivados, principalmente, do
ponto de vista do IBAMA com relação às UCs de uso
sustentável. As Diretorias do IBAMA encaram as UCs
de uso sustentável, principalmente as FLONAs, como
UCs que devem ser muito rentáveis, já que nelas é pos-
sível a exploração econômica dos recursos. Desta for-
ma, é comum ocorrerem resistências, por estas
Diretorias, em fazer altos repasses de recursos
econômicos para unidades deficitárias, postura inversa
em relação às UCs de proteção integral (VENTURI,
1993; FÁVERO, 2001; DOUROJEANNI; PÁDUA, 2001).
De FÁVERO (2001) tem-se que para a manuten-
ção “ideal” da FLONA de Ipanema nas condições atuais
seriam necessários: 81 funcionários, divididos entre os
setores administrativo, manutenção e fiscalização; e
22
 No século XIX, ocorriam na FLONA de Ipanema 17 espécies de morcegos, das quais GOBBO (1998) constatou somente 6.
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cerca de R$500.000,00 por ano. A FLONA de Ipanema
apresenta somente 32 funcionários e não chega a arre-
cadar R$100.000,00 por ano, advindos principalmente
de taxas de hospedagem e visitação. O “déficit” orça-
mentário é repassado pela Diretoria responsável pelas
UCs de uso sustentável e também pode ser comple-
mentado com recursos obtidos com os chamados “Par-
ceiros Naturais”,23 que precisam compensar sua utiliza-
ção da área (“passivo ambiental”, SÁNCHEZ, 2001); no
caso de Ipanema: as empresas de retransmissão (an-
tenas do alto do morro de Araçoiaba); a Petrobras
(gasoduto Bolívia-Brasil); a mineradora de calcário (não
mais explorando na área); as empresas de refloresta-
mento (reponsáveis por 220ha de eucaliptais na área);
entre outros. Já o subquadro de funcionários tem acar-
retado sobrecarga de trabalho, principalmente da ge-
rência, e entraves nas atividades, sobretudo de manu-
tenção e fiscalização.
Vale ressaltar as conclusões de SOUZA (1994),
muito importantes para o contexto das FLONAs no Bra-
sil e com as quais há concordância, pois refletem vários
aspectos da FLONA de Ipanema: “As FLONAs brasilei-
ras têm problemas estruturais antigos e profundos, que
comprometem em maior ou menor grau sua gestão efi-
ciente. A título de ilustração pode-se citar: carência de
recursos humanos qualificados e motivados; falta de Pla-
nos de Manejo (a 1ª FLONA criada em 1946, a de Araripe,
até hoje não dispõe deste instrumento de gestão); falta
de infra-estrutura básica para funcionamento, tais como
energia elétrica, equipamentos de comunicação, veícu-
los, etc.”
Analisando a situação da FLONA de Ipanema e
pensando nas UCs de uso sustentável, o principal “equí-
voco” que parece estar ocorrendo é no conceito de
sustentabilidade. As relações sociedade-natureza
estabelecidas nesta área continuam pressionando a
base de recursos muito além da capacidade de suporte
natural. Como conseqüências têm-se perdas na biodi-
versidade e, portanto, degradação da natureza.
Uma perspectiva de mudança ou reversão da si-
tuação exposta poderia ser a adoção de outro ponto de
vista da sustentabilidade para orientar os usos na área
da FLONA de Ipanema, conforme as proposições de
LEFF (2001), usos compatíveis com a manutenção do
equilíbrio dinâmico da natureza, com a adoção de uma
produção ecotecnológica.
Entretanto, para isso, a administração da FLONA
e o IBAMA teriam de rever as metas econômicas da
unidade e, principalmente, avaliar a situação da popula-
ção do MST e de alguns dos “parceiros”. Essas avalia-
ções exigem o apoio de conhecimentos científicos com
articulação e integração de saberes, para aproximar as
estratégias e soluções a serem adotadas, das necessi-
dades de conservação da realidade complexa da FLONA
de Ipanema (LEFF, 2001). E ainda seria necessário “pa-
gar o preço” da conservação, ou seja, já que como há
inúmeros benefícios sendo obtidos da existência e con-
servação desta área natural,24 por que não (como no
caso de museus, obras de arte, etc., os patrimônios),
mudar o modelo de exploração, mesmo que tenhamos
que pagar por isso?
Nesse ponto vale colocar que “práticas de desen-
volvimento sustentável que não sejam relacionadas com
ecoturismo são incompatíveis com a conservação da
natureza” (TERBORGH; SCHAIK, 2002), porém, “(...)
mesmo em países mais abastados como Estados Uni-
dos e Costa Rica, os parques precisam ser subsidia-
dos. É claro que o ecoturismo pode auxiliar a condição
econômica de vilas situadas às margens das rodovias
que circundam os parques, mas o ecoturismo não é a
solução mágica que poderia fornecer fundos para pro-
teger a vida selvagem” (WRIGHT; ANDRIAMIHAJA,
2002).
É claro que a situação de Ipanema poderia estar
bem pior sem a FLONA. Apesar de ser uma UC de Uso
Sustentável, a FLONA de Ipanema conseguiu, até o
momento, permanecer em uma situação significativa-
mente melhor, em se tratando de conservação da natu-
reza, do que seu entorno, fato que corrobora os estu-
dos citados por BRANDON (2002) com base em par-
ques com idade média de vinte e um anos: “a criação
de parques, mesmo com baixa intensidade de manejo
e alto grau de ameaça, é suficiente para barrar o
desmatamento (...) os parques estão em melhores condi-
23
 Estas parcerias são incentivadas pelas diretorias do IBAMA, na medida em que sejam interessantes para a UC e que esta se
favoreça com a parceria. “(...) as experiências de parceria ou execução participativa serão oficializadas através de convênios ou termos de
cooperação técnica, onde se identifiquem as atividades, direitos e responsabilidades que caberão aos distintos parceiros” (IBAMA/GTZ,
1997).
24
 Ressaltam-se, de MACKINNON et al. (1986), alguns benefícios para as regiões e as populações onde existem UCs (nos trópicos):
estabilização das funções hídricas; proteção dos solos; estabilidade climática; conservação dos recursos renováveis das florestas; proteção
dos recursos genéticos; preservação da diversidade biológica; promoção do turismo; provisão de facilidades recreacionais; criação de
oportunidades de emprego; provisão de facilidades para pesquisas e monitoramento; provisão de facilidades para educação; manutenção da
qualidade ambiental e de vida; vantagens para tratamentos especiais (áreas críticas); preservação dos valores e da cultura tradicional;
balanço natural do ambiente; orgulho e patrimônio regional.
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ções do que as terras que os cercam, mesmo que este-
jam sob consideráveis pressões. Os estudos também
sugerem que, melhorando tanto o manejo como os regu-
lamentos, a efetividade dos parques pode melhorar mui-
to” como, também, resultados encontrados para o esta-
do de Rondônia, onde a proporção de cobertura florestal
retirada fora dos parques (47,1%) é muito maior que den-
tro deles (3,1%), mesmo se tratando de áreas só protegi-
das nominalmente (PERES, 2002).
Concordando com os argumentos de
DOUROJEANNI e PÁDUA (2001) e considerando to-
dos os elementos de sua importância regional, princi-
palmente o fato de ser recoberta por um dos principais
remanescentes contínuos de Mata Atlântica do interior
do Estado de São Paulo, atributo fundamental para a
conservação de biodiversidade, podemos sugerir ainda
que a FLONA de Ipanema deveria ser uma Unidade de
Conservação de uso indireto, já que como Unidade de
Conservação de uso direto não vem sendo capaz de
conservar a biodiversidade.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Uma breve análise de todas as questões visita-
das leva à conclusão de que a conservação da nature-
za é básica e fundamental para a existência humana e,
para ocorrer, depende de mudanças drásticas caracte-
rizadas não só por limitações ao acesso e restrições
em sua utilização mas, principalmente, por mudanças
na forma como a percebemos e concebemos, fato que
efetivamente pode levar a mudanças de atitudes (a
racionalidade ambiental proposta por LEFF, 2001) que
desencadeiem as limitações necessárias dos usos da
natureza ou a sustentabilidade real, pois as concepções
que construímos sobre a natureza mediam as manei-
ras como nos relacionamos com ela e como nos apro-
priamos dela.
Quanto às UCs, ficou evidente que possuem um
papel fundamental para a conservação da natureza,
entretanto, por se constituírem em estratégias, em gran-
de medida, derivadas da perspectiva (racionalidade)
econômica não atingem seus objetivos na totalidade,
sobretudo no caso das UCs de uso sustentável, nas
quais a conservação da biodiversidade é subestimada
pela prioridade da auto-sustentação econômica, con-
forme verificamos ao analisar o caso da FLONA de
Ipanema.
As UCs de uso sustentável não devem ser elimi-
nadas. “Todos os trabalhos sérios insistem na necessi-
dade de se trabalhar com as duas categorias de UCs
(Unidades de Proteção Integral – uso indireto e Unida-
des de Uso Sustentável – uso direto)” (DOUROJEANNI;
PÁDUA, 2001). As UCs de uso sustentável devem fun-
cionar como um complemento das UCs de proteção in-
tegral – zonas de amortecimento e de corredores eco-
lógicos.
“Se a natureza tem que ser conservada, os par-
ques têm que funcionar. Não existe alternativa. Em país
após país, os parques abrigam tudo o que resta do
mundo natural e da vida selvagem que já os povoou.
Se os parques desses países fracassarem, sua he-
rança natural será perdida para sempre” (SCHAIK et
al., 2002).
Avanços ocorreram, não há dúvidas, com as le-
gislações ambientais, as convenções internacionais,
entre outros mecanismos/estratégias, que vêm procu-
rando “internalizar” o ambiente e/ou a “dimensão
ambiental” nos paradigmas e ações da humanidade.
Porém, concordando com LEFF (2001), é preci-
so “ir mais longe”, transpor os limites do conhecimen-
to, desconstruir e reconstruir os pensamentos, para
poder tentar, pelo menos, incorporar os limites míni-
mos para a existência da vida: “Neste sentido, a solu-
ção da crise ambiental – a crise global e planetária –
não poderá surgir apenas por uma gestão racional da
natureza e dos riscos da mudança global. A crise
ambiental leva-nos a interrogar o conhecimento do
mundo, a questionar este projeto epistemológico que
tem buscado a unidade, a uniformidade e a
homogeneidade;  este projeto que anuncia um futuro
comum, negando o limite, o tempo, a história; a dife-
rença, a diversidade, a outridade. A crise ambiental
corporifica um questionamento da natureza e do ser
no mundo, com base na flecha do tempo e na entropia
vistas como leis da matéria e da vida, com base na
morte vista como lei limite na cultura que constitui a
ordem simbólica do poder e do saber.” (LEFF, 2001)
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